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DECLARAÇÃO DO CONTADOR

Esta declaração refere-se às demonstrações contábeis e suas notas explicativas de 31 de 

dezembro de 2022 do Instituto Federal de educação, ciência e tecnologia do Ceará.

Esta declaração reflete a conformidade contábil das demonstrações contábeis encerradas 

em 31 de dezembro de 2022 e é pautada na Macrofunção 02.03.15 – Conformidade Contábil 

presente no Manual SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal.

As demonstrações contábeis, Balanço Patrimonial, Demonstração de Variações 

Patrimoniais, Demonstração de Fluxo de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e suas notas explicativas, encerradas em 31 

de dezembro de 2022, estão, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a Lei 4.320/64, o 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e o Manual SIAFI, EXCETO quanto aos 

assuntos mencionados a seguir:

a) Saldo contábil do almoxarifado não confere com RMA (restrição 603)
Em algumas unidades gestoras, os saldos apresentados no Relatório de Movimentação 

Mensal de Almoxarifado (RMA) não estão em conformidade com os saldos contábeis no SIAFI. Até 

o encerramento do exercício financeiro algumas unidades não haviam ainda concluído o processo 

de inventário para sanar as diferenças e efetuar assim a conciliação com as contas de almoxarifado. 

b) Saldo contábil de bens móveis não confere com RMB (restrição 640)
Falta/registro incompatível deprec, amort, ex.-at.imob (restrição 642)
Falta/evol. incompativel amortiz. -at.intangível (restrição 643)
Os saldos apresentados no Relatório de Movimentação de Bens Móveis (RMB) não estão 

em conformidade com os saldos contábeis no SIAFI. O relatório RMB emitido pelo sistema SUAP 

não está conforme determina a norma, o que dificulta os registros e conciliação contábil das contas. 

Ainda nesse sentido, devido às inconsistências apresentadas no RMB, por consequência,

entendemos que os dados da depreciação contêm impropriedades.

Até o encerramento do exercício financeiro muitas unidades gestoras do órgão não haviam 

ainda concluído o processo de inventário, em execução em prol da implantação do novo sistema 

de controle patrimonial, SIADS (Sistema Integrado de Administração de Serviços). Desta forma, 

não foi possível a conciliação com as contas de bens móveis. Espera-se que com a adoção do 

SIADS, tal situação seja sanada.

c) Falta/restrição conformidade de registros de gestão (restrição 315)
Falta registro conformidade contábil (restrição 736)




